CERIMÓNIA DE INAUGURAÇÃO DO CAMPO DE GOLFE DA BATALHA

Ponta Delgada, 21 de Novembro de 1997
Discurso do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
A inauguração a que hoje tive a honra de presidir corresponde a um esforço de investimento estratégico no sector do turismo, por parte sobretudo da administração regional, através da sociedade anónima Verdegolfe, que iniciou a sua actividade em 1986 e que, recentemente, passou a ser detida em cerca de 89,7% do seu capital pelo Região Autónoma dos Açores.

Com a conclusão, em fase final, deste Campo da Batalha, os campos existentes nas Furnas e na Terceira e a construção do campo no Faial, os Açores ficarão dotados de estruturas de qualidade que poderão permitir a organização de um verdadeiro circuito temático de golfe no Arquipélago, apoiado num calendário que cubra toda a época média e baixa do Turismo na Região.

Restará efectuar um maior esforço no domínio da promoção externa, e, em algumas áreas, na melhoria da qualidade das ofertas de alojamento.

Desta forma, caminhamos solidamente para a diversificação da base económica regional, objectivo que se afigura importante face à densificação do nosso processo de integração europeia.

A presença do Senhor Ministro da Economia nos Açores tem, para todos nós, um triplo significado. Revela, em primeiro lugar, a boa colaboração existente entre o Governo Regional e o Governo da República, mas, também, a compreensão do Ministério da Economia quanto às suas responsabilidades supletivas no desenvolvimento económico regional e a sua confiança na capacidade regeneradora do nosso tecido empresarial.

A decisão, hoje anunciada, de iniciarmos com o impulso do Ministério da Economia a convergência nacional do tarifário eléctrico, com uma significativa abaixa de preços a partir de Janeiro próximo, tem a maior relevância na melhoria das condições "a montante" da nossa actividade empresarial e na despenalização dos consumidores açorianos. Fizemos, hoje, felizmente para os Açores, o contrário do que outros fizeram nos últimos 10 anos, em que sucessivamente se agravaram as condições de exercício na Região da iniciativa económica face às existentes no Continente português.

Estamos, assim, a trilhar um novo caminho que, com muita simplicidade, pode ser sintetizado desta forma: "em vez de andarmos para trás, estamos a andar para a frente".

As propostas de Plano e Orçamento para 1998 e de Plano a Médio Prazo até 2000, que o Governo verá apreciadas na próxima semana pela Assembleia Legislativa Regional dos Açores, são também exemplos do nosso empenhamento no fortalecimento do tecido produtivo regional.

Sem abandonarmos preocupações sociais e as prioridades da reconstrução dos estragos dos sucessivos temporais que assolaram a Região, o plano de investimentos do quadriénio em curso até ao ano 2000 inclusivé, consagra um claro e expressivo aumento das verbas a aplicar no Fortalecimento e Diversificação do Sistema Produtivo, que é superior em mais de 30% face ao quadriénio 1993/1996. Assim, enquanto no período 93/96 foram executados pelo governo anterior nesse eixo de desenvolvimento cerca de 38,3 milhões de contos, estão previstos para os anos 97/2000 verbas que ultrapassam os 55 milhões de contos, não incluindo os projectos e acções do Programa das Calamidades que directamente reforçam o investimento no sistema produtivo, nem as comparticipações dos sistemas nacionais de incentivos.

Favorecendo outras oportunidades de iniciativa para o sector privado, o Governo definiu uma estratégia de privatizações

O Programa do VII Governo Regional estabeleceu um conjunto de orientações políticas que apontam para a gradual transferência para a iniciativa privada de empresas tuteladas, ou apenas comparticipadas, pelo Governo Regional, em áreas tão diversas, que vão desde a produção de energia, até ao transporte aéreo e marítimo, passando por várias participações em unidades hoteleiras.

No início do presente mandato, o Governo Regional reviu todo o processo em curso para a passagem da EDA, E.P. a sociedade anónima de capitais públicos, o que se concretizou através do Decreto-Lei nº 79/97, de 8 de Abril. A alienação das participações da Região nesta empresa está, em larga medida, dependente da harmonização do tarifário regional com o nacional, sendo, também, importante a consolidação do reequilibro da estrutura financeira da empresa. O Governo Regional tem vindo a manter outros contactos, com o apoio da Administração da EDA, para se abrirem outras possibilidades de cooperação com a EDP, a qual já foi objecto da primeira fase do seu projecto de privatização. Pretende-se que a privatização da EDA possa concretizar-se ainda no decurso do presente mandato do Governo.

No que diz respeito à SATA AIR AÇORES, está a ser preparado um processo análogo ao da EDA, prevendo-se a sua passagem a sociedade anónima ainda no decurso de 1998. O início da privatização desta empresa deverá ocorrer após o concurso público para a exploração do transporte aéreo entre os Açores e o Continente Português, o qual deverá ser também lançado em 1998.

Em relação ao Banco Comercial dos Açores, em cujo capital social o Governo Regional pretende manter uma "Golden share", prevê-se a alienação de mais uma "tranche" da actual participação logo que se encontrem reunidas condições de mercado que assegurem o sucesso da operação.

Quanto à participação do Governo Regional no capital social da Transmaçor - que, actualmente, corresponde a uma quota de 20% - estão a cumprir-se as necessárias etapas conducentes à sua alienação. Assim, pretende-se integrar no respectivo capital social o valor comercial dos navios "Cruzeiro das Ilhas" e Cruzeiro do Canal", ambos pertença da Região, e que têm vindo a ser explorados pela empresa, desde 1988, ao abrigo de um contrato de concessão de exploração, bem como proceder à conversão em capital social dos créditos que a Região actualmente detém sobre a mesma. Para o efeito, já foi efectuada uma avaliação das referidas embarcações por duas empresas da especialidade. Durante o mês de Novembro terá lugar uma reunião da Assembleia-geral, com vista a aprovar a incorporação dos valores referidos em capital social. Estima-se que a alienação da participação do Governo Regional no capital da Transmaçor seja feita no decorrer do próximo ano.

Relativamente à Lotaçor - Serviço Açoriano de Lotas, E.P., o Governo Regional iniciou, em 1997, um trabalho de reestruturação e criação de mecanismos de gestão, visando o equilíbrio e saneamento financeiro da empresa, com vista à sua futura privatização ainda no decurso do actual mandato. Neste sentido, foi aprovada, em reunião do Conselho do Governo de 8 de Novembro p. p., uma Resolução a autorizar o aumento do capital estatutário de 103 000 para 470 000 contos. No processo de privatização desta empresa, terá que atender-se à natureza pública ou para - pública de muitos dos serviços por ela prestados, sendo conveniente promover-se, previamente à privatização, a autonomização das actividades susceptíveis de atrair o interesse de investidores privados.

No que diz respeito às situações em que, no sector turístico, o Governo Regional detém participações, existem realidades distintas que têm merecido a atenção particularizada do Governo.

No caso da Siturpico, procedeu-se recentemente ao aumento do respectivo capital social, por incorporação dos apoios atribuídos pelo Governo Regional. De seguida, foi aprovada, em reunião do Conselho do Governo de 8 de Novembro p. p., a Resolução e o Caderno de Encargos que rege a negociação particular relativa à alienação da participação detida pela Região no capital social da empresa, correspondente a 372 288 acções, representativas de 56,65% do mesmo. Prevê-se que o processo possa estar concluído em Janeiro de 1998.

No que toca à Gracitur, foi aprovada, em reunião da Assembleia Geral, realizada a 7 de Novembro p. p., a alteração dos Estatutos de empresa e a incorporação em capital social dos créditos da Região detidos sobre a mesma, bem como das entradas em dinheiro anteriormente realizadas para esse fim. Com este aumento de capital, a Região passou a deter 91 400 acções, representativas de cerca de 88% do capital. Após o registo destas alterações, nos termos da lei, será agendada para o Conselho do Governo a aprovação da Resolução e do Caderno de Encargos que irá reger a negociação particular relativa à alienação desta participação da Região no capital social da empresa. Estima-se que o processo possa estar concluído no final do primeiro trimestre de 1998.

No que diz respeito à Estalagem da Serreta, trata-se de um imóvel pertença da Região, que se pretende afectar à exploração turística. Já foram adjudicadas as necessárias obras de reparação, prevendo-se que o processo de alienação esteja definitivamente concluído até meados do próximo ano.

Paralelamente a esta questão das privatizações e da alienação das participações da Região, está a ser desenvolvido um estudo, por um grupo de trabalho constituído nos termos da Resolução nº 168/97, de 7 de Agosto, com a finalidade de proceder à identificação dos serviços, assegurados pelo sector público administrativo regional, de serem transferidos e prestados pelos sectores privado e cooperativo. Após a definição da metodologia de trabalho, foi efectuado um levantamento daqueles serviços, por sectores, do Governo. Assim, foram definidas como áreas de possível intervenção as cantinas e bares de escolas, hospitais e centros de saúde, os matadouros e casas de matança, os serviços de classificação de leite e as lavandarias dos hospitais e centros de saúde. Os serviços de limpeza também foram identificados como área de interesse, podendo ainda alguns virem a ser desempenhados pelo sector privado.

Na sequência dos resultados do estudo em apreço, serão desenvolvidas algumas experiências - piloto visando melhorar o conhecimento existente em matéria de reacções e comportamentos dos utentes e, bem assim, do interesse e motivação da iniciativa privada e cooperativa. Em todo este processo de transferências, o Governo estará empenhado em assegurar os interesses públicos envolvidos e a estabilidade no emprego.

Estamos, desta forma, a viver uma fase nova nas relações entre os poderes públicos e a economia. Também uma fase da Nova Autonomia, em que aspectos essenciais do seu enquadramento externo, ao nível da União Europeia, do normativo constitucional e estatutário e do financiamento do Orçamento Regional, estão a ser, e continuarão a ser, superados com êxito.

Não esquecemos o ponto de partida, mas só temos olhos para o futuro. Sabemos o que estamos a fazer para cumprir objectivos que definimos para o nosso mandato, e contamos com a colaboração de todos aqueles que se empenham no progresso dos Açores.

Vamos  vencer.
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